
Estado do Amazonas
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS

EXGELENT¡SSIMO SENHOR CONSELHEIRO-PRESIDENTE DO EGRÉGIO
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS

REPRESENTAçÃO (COM PEDIDO DE MEDIDA LIMINAR CAUTELAR)
N. 24 /2013-MP-RMAM.

O MTN|STËRIO PúBLICO DE CONTAS, por intermédio deste
Procurador, com fulcro nos artigos 54, l, e 298, da Resolução n.o O412O)2-TCE|AM,
vem perante Vossa Excelência oferecer a presente REPRESENTAçÃO COM
PEOIDO LII¡IINAR CAUTELAR CONITA O MUNICíP¡O OE ÍI/IANICORÉ E O PREFEITO
DA MUNICIPALIDADE, sr. Lúcio Frávio do Rosário, por ¡nver¡dade do processo
seletivo simplificado objeto do Edital de processo seletivo simplificado n.
O1l2A13, pelos segu¡ntes fatos e fundamentos.

1. O Edital n. e0112O13 encontra-se publicado no Diário Oficial dos
Municípios, edição do dia 20 de fevereiro de 2o13. Trata-se de convocação de
interessados no processo seletivo simplif¡cado para admissão temporária de professor

substituto. o quantitativo de vagas se encontra disposto no item 1.2. os locais para o
exercício da ativ¡dade contratada deveriam ser objeto de anexo ao Edital, conforme
item 1.'1, porém referido anexo näo acompanhou a publ¡cação, segundo consta. A
vigência do contrato temporário será até o dia 31 de dezembro de 2014, pronogável
por igual período (item 1.6).
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2. Qcorre que divurgação se afigura insuficiente. Não há notícia de
publicidade por outros mecanismos. Não houve antecedência mínima razoável do
período das inscr¡çöes. Estas foram fixadas, conforme item 3.'t, para os dias 21 a 2g
de fevereiro de 2013; isto é, apenas um dia depois da pubricação of¡c¡at. Tar rapso
exíguo e insuficiente ao maior conhecimento da oferta pública de trabalho configura
nulidade por ofensa aos princípios da publicidade, da Razoabiridade e segurança
Jurídica. Por analogia ao procedimento da tomada de preços na Lei n. g.666/93 (artigo
21), o prczo mínimo e razoáver de divurgaçåo antecedendo ao período de inscriçöes
deve ser de quinze dias e por diferentes veiculos de comun¡caçåo.

3. O prazo das contrataçÕes almejadas, por sua vez, representa ofensa
ao princípio constituc¡onar (artigo 37, ll) impositivo de concurso público, cargos efetivos
e carreiras (de magistério, no caso). A priori, aestipuração de vigência contratuar até o
fim do ano vindouro (com possibiridade de prorrogação por iguar período) extravasa
sobremaneira as raias da razoabiridade para satisfazer necessidade temporária
relacionada à demanda permanente de profissiona¡s da educação, que podem e
devem ser recrutados para fazer carreira no mun¡cíp¡o mediante a criação e
provimento de cargos efetivos pera via da lei e do concurso público. Nesses c¿¡sos, por
força da constituição, os contratos deveråo ser pero curto prazo ind¡spensáver às
providências no sentido da preparaçäo e urtimação de concurso púbrico; isto é. de no
máximo 09 (nove) meses, improrrogável_

4. Outrossim, os critérios de desempate cap¡tulados no item S.3
(maioridade civil e tempo de serviço na comunidade indígena) nåo possuem qualquer
respaldo legal, atentando contra a isonomia e a acessibilidade a cargos, empregos e
funções na Administração púbr¡ca. Acerca deste ¡tem, urge ressartar que o Edital não
garante prior¡dade aos idosos, na forma prevista pera Lei n. 1o.741r2o03 (Estatuto do
ldoso).

5. Por fim, observa-se, a¡nda, no edital, a falta de previsão de
porcentagem de vagas destinada aos portadores de deficiência, o que consubstancia
inobservância a imperat¡vo constitucional.
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6. Pelo exposto, sem prejuízo a tentativas paralelas de ajustamento de
conduta, o Ministério Público de Contas requer:

a) a suspensão cautelar l¡minar do processo selet¡vo simpl¡f¡cado e de
contratação objeto desta representação, em v¡sta da inafastável ilegitimidade do ato e
do risco de se concretizarem efeitos de d¡fíc¡r reparação, cons¡stente na contratação
ilegítima de pessoal por meio de processo de sereção que se coroca em detr¡mento
dos princípios constitucionais aplicáveis, ante a falta de prazo mínimo razoável de
divulgação e as demais invalidades acima, comprovadas de plano;

b) a notificação, para fins de contraditór¡o e ampla defesa, do MunicÍpio
de Manicoré e do Excelentíssimo prefeito Municipal;

c) final provimento desta Representação, no sentido do reconhecimento
da invalidade, aplicaçåo de murta do artigo s4, [, da Lei oçânica do TCE contra o
responsável e fixação de prazo para convaridaçâo do Editar oo1t201g e do respect¡vo
prazo de inscr¡ções, a fim de reestabelecer a supremacia da Constituição.

Espera provimento.

Manaus, 05 de março de 20.13
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